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Contaminação veloz

Crise financeira transfere-se para todos os setores rapidamente e países apresentam retração econômica em forte efeito dominó que começou pelas nações ricas. Analistas afirmam que 2009 será ainda pior

A crise financeira que nasceu no mercado imobiliário dos Estados Unidos contaminou a economia real de todo o mundo com uma velocidade impressionante. Poucos meses depois de as dificuldades de caixa dos bancos americanos virem à luz, boa parte dos países desenvolvidos entrou em recessão, caracterizada por dois trimestres seguidos de contração no Produto Interno Bruto (PIB). As perspectivas para 2009 são ainda piores. No G-7, grupo das sete economias mais industrializadas, apenas o Canadá deve crescer no ano que vem, segundo projeções do Fundo Monetário Internacional (FMI). “O mundo foi apanhado de surpresa. Ninguém acreditava que teríamos pela frente a maior crise desde 1929 nem que os maiores bancos do planeta corriam o risco de quebrar. Daí, a recessão que estamos vendo”, diz Sandra Utsumi, diretora de renda fixa em Portugal do Banco BES Investimento. 

E que ninguém espere uma recuperação tão cedo da economia mundial. “Tudo indica que a situação só vai melhorar a partir de 2010”, afirma o economista-chefe da Concórdia Corretora, Elson Teles. “Na melhor das hipóteses, veremos o mundo saindo do atoleiro a partir do terceiro trimestre de 2009”, acrescenta o economista-chefe da SLW Asset Management, Carlos Thadeu Filho. Por trás desse quadro sombrio, que tende a impactar a economia brasileira a ponto de o PIB do quarto trimestre de 2008 e dos primeiros três meses do ano que registrarem queda, está a brutal contração do crédito e a indisponibilidade geral de recursos no mercado externo, justamente os principais motores da expansão mundial entre 2003 e 2007. 

A prosperidade verificada nesse período, baseada na quantidade de novos produtos nos mercado futuros, que resultaram nos ativos podres ou tóxicos, como os subprimes americanos, não teve precedentes nas últimas décadas. Mas o comportamento inconseqüente dos convidados principais, aqueles que não honraram suas dívidas no mercado imobiliário americano, acabou com a festa, resultando no que o BC brasileiro está chamando de “Crash de 2008”. A instituição estima que a atual crise já provocou a destruição de US$ 29 trilhões em riquezas por meio da perda de valor das empresas com ações negociadas em bolsas de valores. 
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Crises incomparáveis

Depressão de 1929 apresentou desemprego alarmante e uma queda no PIB que dificilmente será igualada pela atual retração nos EUA 

A divulgação do Relatório de Emprego nos Estados Unidos na sexta-feira, mostrando que a taxa de desemprego atingiu 6,7% em novembro levou alguns investidores a comparar a atual crise com a de 1929, que prolongou-se pelos anos 30. No momento, trata-se de um paralelo interessante, mas indevido. Naquela época, a taxa de desemprego norte-americana chegou a alarmantes 24,9% em 1933, uma índice mais de três vezes superior ao atual. 

Outro índice mostra que a dimensão da crise do início do século passado foi muito maior. O Produto Interno Bruto (PIB) dos Estados Unidos recuou 0,5% no terceiro trimestre deste ano e ainda não apresentou queda por dois períodos consecutivos. Sequer há uma recessão técnica. Há sete décadas, a atividade econômica americana recuou 8% em 1930, 6% em 1931 e 13% em 1932. São percentuais incomparáveis. 

Os números, entretanto, mostram que o comportamento da taxa básica de juros dos EUA é semelhante. Naquela época houve queda de 6% para 1,5% ao ano entre 1929 e 1933. Atualmente, em apenas 12 meses ocorreu redução de 5,25% para 1% ao ano. 

A ação rápida do banco central norte-americano mostra que parte da lição deixada pela grande depressão (nome daquele período nos livros de história) pode ter sido aprendida.
*Correio Braziliense

Previdência cresce na crise e atinge pico 

Participação da categoria na indústria de fundos soma 9,6% e atinge recorde -em 2000, fatia era inferior a 0,8% do total. Resultado mostra que, em meio à crise, investidores brasileiros têm destinado parte das economias para aplicações de longa duração

Em meio ao momento mais crítico que o mercado de fundos brasileiro atravessa desde 2002, a categoria de previdência privada tem se destacado. Com captação de R$ 6,72 bilhões no ano, os fundos de previdência alcançaram a maior participação que já tiveram no mercado, representando 9,61% do patrimônio total. Em 2000, respondiam por menos de 0,8% da indústria de fundos.

Isso demonstra que, no atual momento de crise, que tem abatido especialmente o mercado acionário, uma das opções dos investidores brasileiros tem sido a de destinar parte de suas economias para uma aplicação de longo prazo.

Com o crescente aporte de recursos, os fundos de previdência passaram a contar com o maior patrimônio líquido que já registraram -alcança hoje os R$ 106,97 bilhões.

Mesmo fundos de investimento mais tradicionais, como a renda fixa, têm sofrido pesados saques no ano. A captação líquida (diferença entre aplicações e resgates) da renda fixa está negativa em R$ 43,45 bilhões no acumulado do ano, até o último dia 1º, segundo a Anbid (Associação Nacional dos Bancos de Investimento).

Outra aplicação conservadora, que acompanha a oscilação das taxas de juros, os fundos DI estão com captação negativa de R$ 1,62 bilhão no ano.

A previdência privada deve ser encarada como uma forma de poupança de longo prazo, com a intenção de evitar que a pessoa sofra, na aposentadoria, uma redução muito elevada em sua renda, lembram os analistas. "O dinheiro que vai para a previdência privada deve representar uma reserva que ajude na aposentadoria", diz a consultora de investimentos Márcia Dessen, da Bankrisk.

O fato de apenas cerca de 8% dos fundos de previdência carregarem ações em suas carteiras fez com que a crise tivesse um impacto menor na rentabilidade do segmento. Apenas uma parcela pequena das aplicações de previdência sofreu de forma mais intensa os efeitos da crise atual, que tem punido severamente a Bolsa de Valores -no ano, a Bovespa amarga desvalorização de 44,67%.

Pela lei, os fundos de previdência podem comprometer um máximo de 49% de sua carteira com ações. Ou seja, mesmo os que perderam devem ter tido depreciações menos intensas que a registrada pela Bolsa.

Os fundos balanceados, com ações em sua composição, têm patrimônio pequeno, de R$ 5,3 bilhões. No segmento, há também os fundos de previdência multimercados com renda variável, que têm patrimônio de R$ 3,49 bilhões.

O maior percentual dos fundos de previdência -cerca de 90% do total- são de renda fixa, o que significa que seguem as oscilações dos juros e não as da Bolsa. Esse segmento tem rentabilidade média de 11% no ano. Já os balanceados, que têm ações, sofrem com retorno negativo de quase 20% em 2008.

"Essa opção [previdência com ações] deveria ser escolhida apenas por quem está bem distante da aposentadoria", avalia Dessen.

Diferenças

Na hora de procurar um plano de previdência privada, o aplicador terá de considerar diferentes fatores, como o tempo que levará para começar a usufruir dos recursos, o quanto necessitará por mês e os anos que poderá contribuir para o plano.

Além das diferentes características de retorno (como juros e ações), os investidores devem estar atentos ao perfil de cada plano de previdência.

Para quem declara IR (Imposto de Renda) no modelo completo, os analistas recomendam que se aplique em um plano do tipo PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre), que dá ao investidor um incentivo fiscal. Nesses planos, o aplicador pode deduzir até 12% de sua renda bruta na declaração anual.

O último bimestre do ano costuma ter aportes mais elevados no PGBL. Quem aplicar até o último dia útil do ano pode beneficiar-se do incentivo fiscal já na declaração a ser entregue no ano seguinte.

Já para os que declaram o IR no modelo simplificado ou é isento do pagamento do imposto, recomenda-se o VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre). Nesse tipo de plano de previdência, o IR irá incidir apenas sobre o ganho de capital.
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BC pode sinalizar queda da Selic 

Sob impacto de indicadores mais fracos de atividade econômica e índices de inflação aquém das expectativas, os juros derreteram no mercado futuro da BM&F na semana passada. Mais do que sepultar a tese de que o Banco Central iria subir a Selic para neutralizar o impacto da alta do dólar sobre a inflação, a derrocada do juro futuro - o contrato mais negociado, para janeiro de 2010, tombou de 14,46% para 13,32% só na semana passada - mostra que as instituições estão se protegendo contra a possibilidade de o Copom tomar uma decisão surpreendente nesta quarta-feira. Mas a maioria dos analistas ainda acredita que o Comitê irá manter a Selic em 13,75% nesta última reunião do ano.  

Os tesoureiros de bancos e gestores de fundos não descartam, contudo, a introdução pelo Copom de um informal viés de baixa sob a forma de um placar divergente. Dos oito membros do Copom, dois ou três já poderiam votar por uma redução de 0,25 ponto. Um outro sinal igualmente eficiente de intenção de flexibilização futura da política monetária poderia vir por meio da inclusão na ata de um parágrafo revelando a discussão entre os membros do Comitê da necessidade de redução imediata do juro. Mesmo sendo voto vencido, tal menção abriria a chance de baixa já na primeira reunião de 2009, agendada para 21 de janeiro. Apenas a sinalização de corte já será suficiente para derrubar ainda mais os juros futuros.  

Os economistas acreditam que por mais conservadora que seja esta derradeira reunião de 2008, o BC não poderá cumprir as ameaças de aperto da política monetária contidas na última ata do Copom. De lá para cá, os dados mostraram que o Brasil foi contaminado pela crise externa das duas formas possíveis. O contágio mais desastroso veio pelo lado da queda da produção industrial, do consumo e do emprego. O menos ruim se deu pelo efeito de redução da inflação por causa da queda das commodities. Este efeito se revelou mais decisivo para influenciar a inflação do que o repasse da alta do dólar para os preços. O quadro atual é inteiramente diverso daquele que, em 29 de outubro, levou o Copom a preservar a Selic em 13,75%.  

A maior parte dos analistas opta pelo consenso de manutenção por causa da retórica ortodoxa do Copom. Para manter a coerência com o discurso tranquilizador desenvolvido pelo seu presidente, Henrique Meirelles - segundo o qual há um pânico descabido em relação à queda da atividade economia, já que a desaceleração será menos intensa do que se fala -, o BC não pode cortar a Selic esta semana. Se cortasse, mesmo que no patamar simbólico de 0,25 ponto, estaria comprando a tese dos catastrofistas. A manutenção indicaria, ao contrário, que nada de grave está acontecendo na economia. Passado o susto atual, ela voltará a crescer, provavelmente já a partir do segundo trimestre de 2009. Quando mais vigoroso fosse um ciclo de baixa do juro desencadeado pelo Copom, mais sinistro seria o alerta econômico dado por ele.  

Para Marcelo Salomon, economista-chefe do Unibanco, o Copom manterá a Selic porque a incerteza ainda é muito grande sobre a evolução do cenário macroeconômico. Se a atividade está desacelerando mais rapidamente do que se esperava, há o contraponto da pressão inflacionária causada pela depreciação do real. "Acredito que o BC deva manter uma atitude mais conservadora até ter mais evidências sobre qual força vai prevalecer. No nosso cenário base temos cortes de juros na segunda metade de 2009, mas se continuarmos a ter surpresas negativas de atividade o inicio dos cortes pode ser antecipado", adverte Salomon.  

Sérgio Vale, economista-chefe da MB Associados, acredita que mais do que a produção indústrial em pesada queda foi o IGP-M de novembro (0,38%, abaixo do previsto) que forneceu a sinalização mais importante: a de que o câmbio talvez não seja o problemão assustador que se previa antes. "Com a queda de preços de commodities e um cenário de deflação ou inflação muito baixa lá fora, fica difícil imaginar o câmbio causando um estrago significativo na inflação aqui dentro, ainda mais com a própria demanda desacelerando. Mas o problema é o BC topar que o câmbio não é problema", diz Vale. Pela percepção do BC, como a queda de demanda não anuncia o fim do mundo, a Selic pode ficar onde está por algum tempo, também porque não pode passar a impressão de abandono da meta de inflação de 4,5% para 2009. Do ponto de vista da MB Associados, "já haveria espaço para se pensar em reduzir a taxa agora em dezembro, porque acreditamos que os efeitos de quedas de preços e demandas compensarão sem dificuldade o câmbio".  

Vale lembra que a depreciação cambial ocorre hoje em um cenário bem diferente daquele que, em 1999, 2002 e 2003, produziu uma disparada inflacionária. Naquelas épocas aconteceram choque cambiais sem choque deflacionário lá fora e "isso muda completamente a estória".  

A economista-chefe do ING, Zeina Latif - uma das primeiras a prever a possibilidade de um PIB negativo no quarto trimestre de 2008 - diz que a foto da realidade brasileira de hoje não pode ser projetada para a maior parte de 2009. Ela prevê uma atividade combalida também no primeiro trimestre do ano que vem, mas, depois, a tendência é de recuperação. Zeina sustenta previsão de alta de 3,3% do produto no ano que vem, uma das mais elevadas do mercado. E o Copom não vai agir agora com base em uma imagem desfocada que irá mudar rapidamente. Credibilidade para esperar ele tem. Os setores produtivos que hoje lideram os sinais negativos foram justamente os que, no passado recente, exibiam um crescimento exagerado similar ao das bolhas. "Não se pode generalizar. O que se vê agora não é o retrato de 2009", diz Zeina.  

O economista-chefe da consultoria UP Trend, Jason Vieira, também acredita que o BC irá esperar uma mudança mas em outra frente, nos EUA. Ele não deve decidir antes de conhecer o impacto da posse de Obama e dos efeitos dos pacotes milionários de recuperação da economia americana. A economista Thaís Marzola Zara, da Rosenberg & Associados - um dos quatro dos 16 analistas consultados pelo Valor que apostam em queda imediata da Selic - , já previa o início do ciclo de flexibilização antes mesmo da divulgação da queda na produção industrial. Thaís está pessimista quanto ao crescimento de 2009. Projeta uma expansão do PIB de 2%. As quedas na Selic apenas conseguirão "mitigar" a desaceleração.  

*Valor Econômico

Itaú mantém expansão na Argentina 

A fusão com o Unibanco não alterou os planos: o Itaú manterá os projetos de expansão de sua filial argentina que prevê investimentos de cerca de US$ 10 milhões na remodelação interna e modernização da fachada de 15 de suas 81 agências no país. As agências estão distribuídas entre a área metropolitana e a província de Buenos Aires e nas províncias de Santa Fé, Mendoza, Córdoba, Tucumán, Salta e Neuquén.  

"Vamos seguir com a mesma estratégia de crescimento, embora o nível de crescimento vá estar também relacionado à expansão da economia", diz Sergio Feldman, gerente geral do Itaú Argentina. Posicionado entre o 9º e o 10º maior no mercado, o Itaú atua como banco de varejo e há mais de dois anos vem ampliando sua participação no segmento de pessoas físicas.  

Segundo Feldman, este ano a carteira de clientes aumentou 18% e a de cartões de crédito, 35%. "Isso é resultado do nosso trabalho de marketing direto agressivo e do plano de expansão que nos levou a abrir duas novas agências (nas províncias de Neuquén e Salta)", diz. Segundo ele, para 2009 o banco não vai privilegiar a abertura de novas agências, mas sim "usar melhor a capacidade instalada, com eficiência e melhores processos". A remodelação visual e de espaços dentro das agências é parte da estratégia, explica.  

A fusão com o Unibanco praticamente não terá impacto sobre a operação argentina do Itaú, diz. Porém, deve favorecer a expansão do banco em outros mercados latino-americanos, preferencialmente nos quais nenhum dos dois bancos brasileiros têm presença como Colômbia, Venezuela, Peru e México. Além da Argentina, o Itaú já tinha presença no Chile e no Uruguai que ganhou com a aquisição das operações do BankBoston nesses países há dois anos. A única operação internacional do Unibanco na região é o controle do Interbanco, um dos maiores e mais importantes do Paraguai. A expansão para aqueles países e mais uma ampliação da rede no Chile estão nos planos para 2009, diz Feldman.  

"A fusão com o Unibanco nos coloca em uma posição mais sólida", afirma o executivo. Nos doze meses encerrados em novembro, o Itaú Argentina registrou ativos da ordem de 3,7 bilhões de pesos (US$ 1,07 bilhão), com crescimento de 23%. A carteira de empréstimos aumentou 32%, para 2,73 bilhões de pesos e os depósitos cresceram 29%, para 2,816 bilhões.  

*Valor Econômico

Sistema financeiro e instituições são diferenciais brasileiros 

O Brasil será um dos países escolhidos pelos investidores estrangeiros, que, agora, serão ainda mais seletivos, e pode consolidar sua posição de potência de médio porte na região e na cena mundial. "Aposto que o país vai continuar atraindo investimento direto e, quando houver uma recuperação, atrair ainda mais fortemente", disse Rogério Studard, diretor representante de uma série de países-acionistas do Banco Mundial, entre eles o próprio Brasil, a Colômbia e o Haiti.  

Para ele, é uma "tragédia" não ter como dar continuidade ao processo de expansão do crescimento, mas é possível conviver com um crescimento menor e, mesmo assim, manter o processo de inclusão econômica e social. "Isso é magnífico", comemorou.  

Alexandre Fialho, diretor e professor de estratégia da Fundação Dom Cabral, concorda com a avaliação de Studard. Segundo ele, a globalização trouxe uma dinâmica de mercado diferente para os países, exigindo maior dinamismo das economias locais. "O mundo se tornará mais qualitativo e menos quantitativo", afirmou.  

E os números, completa ele, mostram que o Brasil conquistou uma posição de destaque neste seleto grupo de países mais dinâmicos. "Há dois anos consecutivos, as projeções de investimentos têm sido alvo de erros grotescos. Elas são sempre muito menores do que o que tem mesmo acontecido." De acordo com os levantamentos da Fundação Dom Cabral, no ano passado, o estimado era de US$ 25 bilhões, e o total chegou a US$ 37 bilhões. Foi uma diferença de quase 50%. Neste ano, Fialho lembra que a projeção era de US$ 27 bilhões, e o ingresso já está em US$ 35 bilhões. "Temos de aprender a mensurar melhor o nosso mercado."  

Não há dúvida, ponderou Fialho, que o pólo principal de atração de capital serão os países do BRICs, com exceção da Rússia. Mas, ele afirmou que "o Brasil tem qualidades para atrair o investimento estrangeiro que não podem ser oferecidas pela China ou pela Índia". Estes dois países, argumenta, têm a escala a seu favor, "mas o Brasil se encaixa no perfil qualitativo, oferecendo um bom sistema financeiro e instituições fortes, além de transparência".  

Assim como o diretor do Banco Mundial, Fialho acredita que, no pós-crise, o Brasil deve reforçar a sua posição de atração. Basta que, considera Studard, o governo brasileiro consiga, por intermédio de medidas anticíclicas, manter o nível de emprego da economia e que o setor privado entenda e saiba se posicionar diante das enormes modificações que vão ser produzidas no mercado de consumo local e global.  

Embora não descarte a possibilidade de, como ocorreu na crise dos anos 30, os países buscarem saídas protecionistas, o diretor do Banco Mundial disse que, até o momento, o caminho desenhado pelas diversas ações conjuntas dos países desenvolvidos é o da maior cooperação.  

Segundo ele, as licitações realizadas para o investimento na área de infra-estrutura em países em desenvolvimento são internacionais, e muitas delas são ganhas por empresas americanas. "Sustentar o crescimento nos países em desenvolvimento beneficiam os Estados Unidos, e isso ocorre porque há hoje uma maior interdependência entre os países."  

Esse cenário de maior multilateralismo favorece o país. "O Brasil é o país líder na América Latina. Até os Estados Unidos assumem isso e, com a perda da liderança na região, estão focando suas ações em relações com China e Rússia, esquecendo a América Latina", avalia Fialho.  

Studard cita como exemplo dessa liderança brasileira uma reunião, da qual ele participou, entre o presidente do BID, Luis Alberto Moreno, e um ministro brasileiro. O presidente do BID perguntou o que o Brasil queria, e a resposta foi que ajudasse nossos países vizinhos a equacionar os problemas de oferta de energia no Cone Sul. Moreno se surpreendeu com a proposta e pediu uma explicação, e ela foi: "Esses problemas afetam a minha economia." Desta maneira, pondera Studard, "a questão não é que o Brasil deseja ter um papel geopolítico maior, a questão é que ele já tem esse papel porque a geopolítica afeta o nosso desenvolvimento". Ele credita a este fato a tendência multilateral da postura diplomática brasileira, e lembra que o mesmo ocorre com a China.  

E, de fato, a própria China, conforme Charles Tang, presidente da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-China, quer se aproximar mais do Brasil. "É uma pena que, às vezes, o Brasil não faça sua parte, como reduzir juros e impostos. Mas a China considera essa parceria estratégica, como mercado consumidor de seus produtos e como fornecedor de insumos para sustentar o crescimento chinês."  

Outro desafio com o qual o Brasil terá de lidar está relacionado à expansão de suas próprias fronteiras de investimento. Bem cotado, o país também será cobrado para investir no exterior. Ele reclama a falta de políticas para empresas brasileiras que investem no exterior e diz que o governo não enxerga a importância de manter essas operações. "É investimento de longo prazo e esbarrando na falta de visão para o futuro."  

*Folha de S.Paulo

Nova regra fiscal impulsiona negócios de TI  

Em pouco mais de três semanas, cerca de 15 mil empresas brasileiras começarão uma nova etapa em seu relacionamento com o Fisco.  

Começa em 1º de janeiro a segunda fase de implantação do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), que prevê a entrega eletrônica das declarações fiscais mensais a partir de maio e da contabilidade anual começando em julho (Sped Fiscal e Sped Contábil). As mudanças vão permitir ao governo acompanhar de forma quase instantânea a arrecadação de tributos e o comportamento das empresas na área.  

A previsão é de que a adoção das regras também vai gerar bons negócios para desenvolvedores de software capazes de ajudar as empresas a se adaptarem à nova fase. Os contratos podem começar em R$ 15 mil e chegar a R$ 250 mil, dependendo do porte e das necessidades da empresa compradora.  

"O trabalho no ano que vem vai ser pesado", diz Carlos Kazuo, diretor da Sonda Procwork. Este ano, além dos aportes em desenvolvimento e capacitação de 80 profissionais para uma unidade criada para atuar com o Sped, a companhia comprou R$ 1 milhão em equipamentos para montar um ambiente onde os clientes podem fazer testes para a implantação do sistema. O objetivo é ter 250 contratos até o fim do próximo semestre.  

A Hominealiou-se a uma desenvolvedora de software chilena e vai começar a atender um cliente do setor metalúrgico no início do ano que vem. Segundo Horacio Menin, sócio-diretor da empresa, a projeção é de que o Sped passará a responder por 20% do faturamento da companhia já em 2009.  

Basicamente, as ferramentas para o Sped extraem informações dos sistemas de gestão das empresas (ERPs) e as colocam no formato definido pela Receita Federal. Antes dessa etapa, porém, é preciso fazer um mapeamento de processos e informações que a empresa tem sobre seus produtos e clientes. Essa fase pode durar até quatro meses.  

"O Sped não é só uma nova obrigação. Estamos falando de um processo que trará uma mudança cultural para a sociedade", diz Claudio Coli, diretor executivo da desenvolvedora de software Mastersaf. A empresa está envolvida com o Sped desde 2007 e formatou cinco dos 25 sistemas de companhias que participaram do projeto piloto, desenvolvido pelo governo.  

De olho no mercado de pequenas e médias empresas, que não estão as primeiras no calendário de implantação do sistema, a Mastersaf firmou uma parceria com a IBM para oferecer o Sped no modelo de software como serviço. "A farmácia da esquina poderá usar o espaço dos centros de dados da IBM para processar e entregar informações ao Fisco", diz Coli.  

Na Sonda Procwork, Kazuo afirma que a idéia é usar a infra-estrutura montada para oferecer a validação das informações geradas antes do envio ao Fisco. O objetivo é atingir uma camada de empresas de menor porte.  

Severino Benner, presidente da Benner Sistemas, diz que os escritórios de contabilidade serão outro mercado interessante porque vão prestar serviços para quem não tiver condições de investir em uma infra-estrutura adequada.  

Para ele, esse é o momento de melhorar a qualidade da contabilidade das companhias brasileiras. "A empresa abre a porta para o Fisco e os contadores devem se modernizar agora", afirma Benner. A companhia de software de gestão está oferecendo o programa a partir de R$ 26 mil.  

Dois dos principais fornecedores do mercado de ERP - Totvs e SAP -, também estão atentos às oportunidades e já incluíram o suporte ao Sped entre os seus produtos. De acordo com Bruno Ogusuko, gerente de localização e desenvolvimento da SAP, desde setembro está disponível uma atualização do sistema principal da empresa já com as adaptações ao Sped. Mais de 40 empresas estão em fase de implantação.  

Já a ferramenta do Sped Contábil está em teste em dois clientes e deve ser liberada no fim de janeiro. Vinte profissionais do Brasil, Portugal, Alemanha e Índia foram envolvidos no processo de desenvolvimento. Na Totvs, Wilson de Godoy Soares Junior, vice-presidente de gestão de desenvolvimento, explica que o recurso será oferecido como um módulo pago a parte.  

Na CPM Braxis, a opção também foi pela parceria. Junto com o IOB, ela criou um programa de auditoria fiscal que auxilia as empresas a se manterem atualizadas às constantes mudanças na legislação tributária. Um levantamento do perfil fiscal de corporações com faturamento entre R$ 3 milhões e R$ 15 bilhões feito pelo IOB constatou que 83% delas cometeram algum tipo de falha no preenchimento de campos na hora de prestar contas ao Fisco.  

O Grupo Linx criou uma divisão para auxiliar seus clientes no processo de implementação do Sped. "Não seria adequado deixá-los caminhar sozinhos", diz Nércio Fernandes, diretor de pesquisa e desenvolvimento da Linx Sistemas.  

A ABC71 lançou, há dois meses, um programa para pequenas e médias empresas. Já são 6 clientes e outros 40 em negociação, diz Julio Bertolini, diretor comercial da empresa. A companhia oferece o programa por R$ 15 mil e projeta aumento de 15% na receita de 2009 em decorrência dos serviços para o Sped.  

*Valor Econômico 

SERRA AMPLIA VANTAGEM PARA 2010 E DILMA SOBE 

Governador paulista lidera com taxas que variam de 36% a 47%, conforme o cenário.

O deputado Ciro Gomes caiu de 5 a 6 pontos percentuais, enquanto a ministra da Casa Civil ganhou cinco pontos; Heloísa Helena ficou estável

Pesquisa Datafolha para a eleição presidencial de 2010 indica que o governador paulista José Serra (PSDB) aumentou sua liderança em relação ao levantamento anterior, realizado em março. Serra lidera com taxas que variam de 36% a 47%. O segundo colocado, o deputado Ciro Gomes (PSB), caiu de cinco a seis pontos, enquanto a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff (PT), subiu cinco pontos.

O governador paulista José Serra (PSDB) reforçou sua condição de candidato favorito à sucessão presidencial em 2010 após as eleições municipais nas quais reelegeu Gilberto Kassab prefeito de São Paulo, consolidando sua aliança com o DEM.

A menos de dois anos da eleição, Serra lidera com taxas que variam de 36% a 47%, conforme o cenário. O segundo colocado, o deputado Ciro Gomes (PSB), caiu de cinco a seis pontos percentuais, enquanto a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff (PT), subiu cinco pontos e varia hoje de 7% a 12%. A ex-senadora Heloísa Helena (PSOL) manteve-se estável.

No cenário 1, Serra subiu de 38% para 41%, enquanto Ciro caiu de 20% para 15%. Heloísa Helena manteve seus 14%, e Dilma subiu de 3% para 8%.

O governador mineiro Aécio Neves (PSDB) -que, com certa dificuldade, conseguiu eleger Marcio Lacerda (PSB) para a Prefeitura de Belo Horizonte- também melhorou um pouco seu desempenho: ele oscilou de 15% para 17% no cenário em que aparece como candidato do PSDB -ainda está atrás de Ciro (25%), mas aparece empatado com Heloísa Helena (19%).

Quando Ciro é retirado da disputa, Serra chega a alcançar 47%, contra 17% de Heloísa e 10% de Dilma; se Aécio é o candidato do PSDB, Heloísa assume a liderança com 27%, contra 23% do governador mineiro e 12% da ministra da Casa Civil.

Por fim, no cenário em que tanto Serra quanto Aécio são apresentados como candidatos (no mês passado o PMDB convidou o governador mineiro a se filiar ao partido), Serra lidera com 36%, com Ciro (14%), Heloísa (13%) e Aécio (12%) embolados em segundo. Dilma aparece mais atrás, com 7%.

Serra lidera em todas as regiões, mas tem seu melhor desempenho no Sudeste (no qual chega aos 50% dos votos no cenário sem Ciro) e no Norte/ Centro-Oeste (onde obtém 47% no cenário sem Ciro). Aécio vai bem no Sudeste -atinge 33% na simulação sem Ciro.

Ciro é mais forte no Nordeste (onde alcança 34% quando Serra não é candidato), região em que Heloísa Helena também se destaca (chega a 35% quando disputa contra Aécio e Dilma).

A intenção de voto em Serra diminui conforme aumenta a escolaridade -o oposto do que ocorre com Aécio e Dilma. O perfil dos eleitores da ministra da Casa Civil ainda é muito diferente da base política que elegeu Lula, o que sugere que hoje a maioria da população ignora que o presidente tem defendido sua candidatura em 2010.

Apesar disso, na pesquisa espontânea Dilma já aparece com 2% -o mesmo percentual de Geraldo Alckmin (PSDB), que, dois anos atrás, teve 39% dos votos no segundo turno da eleição presidencial. Lula tem 25% de menções espontâneas, seguido de Serra com 6% e Aécio com 4%. Ciro Gomes, Heloísa Helena e Fernando Henrique Cardoso aparecem com 1%.

Eleições passadas

Nas últimas eleições presidenciais, o candidato que liderava as pesquisas dois anos antes do pleito em geral teve êxito, embora Lula, que liderava as pesquisas em 1992, tenha perdido em 1994.

Em dezembro de 1996 a emenda da reeleição ainda não tinha sido aprovada, mas 38% dos eleitores apoiavam a recondução de Fernando Henrique Cardoso ao cargo em 1998 (que venceu com 53% no 1º turno).

Em dezembro de 2000, Lula liderava as pesquisas com 26% a 30% das intenções de voto, enquanto Serra tinha 6%. Em 2002, Lula venceu o tucano por 61% a 39% no 2º turno. Em 2004, o apoio a Lula variava de 41% a 45%. Ele venceu Alckmin por 61% a 39% no 2º turno.

O Datafolha ouviu 3.486 pessoas com 16 anos ou mais em 180 municípios do país. A margem de erro máxima da pesquisa é de dois pontos percentuais.

*Folha de S.Paulo
MANGABEIRA QUER FUNDO ANTICRISE 

Mangabeira propõe novo fundo mundial à produção

O ministro de Assuntos Estratégicos, Mangabeira Unger, quer que o Brasil deixe de andar a reboque dos países desenvolvidos e se imponha como protagonista de um projeto alternativo à crise que corrói as economias mundiais. Formulador da proposta que o governo deverá encaminhar, o ministro diz que as alternativas passam pela reorganização do mercado financeiro e a reorientação da globalização.

Em entrevista ao Jornal do Brasil, o ministro afirma que na nova ordem devem entrar temas como a correção dos desequilíbrios estruturais entre os países deficitários e superavitários em poupança e comércio, a criação de novos mercados de consumo em massa (nos países com excesso de poupança e exportação comercial), uma única regra de regulação do sistema financeiro global, um novo tributo sobre o gasto pessoal em países carentes de poupança interna e a criação de um fundo mundial para estimular as atividades de pequenas e médias empresas ou novos investimentos.

Mangabeira Unger critica a "pobreza de idéias" no G-20, lamentando que o debate mundial esteja centrado apenas em propostas como a regulação do mercado financeiro e aplicação de medidas fiscais e monetárias expansionistas.

A medida mais importante, na avaliação do ministro – e que ainda não entrou nas discussões – é a criação de instituições que "afirmem e estreitem" as relações entre os sistemas financeiro e produtivo. Embora seja contrário à criação de um banco central mundial, Mangabeira Unger não fala em uma ruptura no sistema financeiro atual, mas cita como modelo fascinante a iniciativa do governo americano, no século 19: a dissolução dos grandes bancos nacionais para criar instituições locais, descentralizando o sistema financeiro e, ao mesmo tempo, permitindo aos setores pequenos e médios da economia acesso ao crédito.

Novo modelo

Segundo ele, intuitivamente, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vem pondo o dedo na ferida quando fala da necessidade mundial de reorganizar finanças e produção – na sexta-feira ele chegou a sugerir que o brasileiro continue comprando para evitar o desaquecimento da economia. Mangabeira Unger acha que o motor propulsor de um novo modelo de desenvolvimento deve ser um novo fundo mundial, que seria criado com dinheiro da previdência entesourado em cada país. Esse dinheiro, diz ele, seria usado para financiar a produção "emergente e inovadora".

Na análise de Mangabeira Unger, o modelo americano se exauriu, em boa parte por causa da engenharia financeira que acabou contaminando o setor produtivo. Ele cita como exemplo, as hipotecas subprimes, dadas como garantia de financiamentos imobiliários distribuídos em larga escala a quem não tinha como pagar. Em cima das hipotecas, lembra o ministro, foram se sobrepondo camadas e mais camadas de outros produtos financeiros, até gerar a bolha que causou a crise internacional. O ministro sugere o fim da dualidade de regras na regulação da engenharia financeira como uma das alternativas de reduzir riscos no mercado financeiro.

– Em vez de reduzir, a engenharia ampliou os riscos no mercado. Foi como se num cassino, em vez de criar regras, se dobrasse as apostas – diz.

Dentro da proposta de correção dos desequilíbrios, seu modelo de comparação envolve, de um lado, os Estados Unidos (carente de poupança) e, de outro, a China onde a população guarda algo em torno de 40% do dinheiro. Os dois países estão em posições opostas também no quesito exportação. Para a China, ele sugere a criação de um mercado de massa para consumir parte dos produtos que o país exporta. Já os americanos, na sua opinião, devem melhorar o nível de poupança. Aos países deficitários, ele sugere a inibição do consumo, taxando o gasto pessoal e zerando as alíquotas de impostos sobre investimentos. A medida de controle, segundo o ministro, poderia ser um imposto agregado ao IVA para tributar fortemente o consumo e, a longo prazo, substituir o Imposto de Renda sobre Pessoa Física.

*Jornal do Brasil
EMPRÉSTIMO DE BANCOS A EMERGENTES VAI A US$ 4,9 TRI
Com uma dependência recorde de créditos de bancos internacionais, os países emergentes também desabam diante da crise e agora suas economias reais estão ameaçadas. O Banco de Compensações Internacionais (BIS), espécie de banco central dos bancos centrais, alerta que a crise demonstrou que o modelo de financiamento do crescimento dos países emergentes na última década não foi sustentável e que agora os governos correm o risco de pagar pela dependência que criaram.

O volume de créditos de bancos internacionais aos países emergentes quadruplicou entre 2002 e meados deste ano, atingindo US$ 4,9 trilhões. O volume é recorde, apesar de todas as experiências desastrosas de crises anteriores. 

Comparativamente, o Brasil tem uma dependência menor que as economias do Leste Europeu e Argentina. Mas superior à China e outros asiáticos. "Muitos mercados emergentes aparentemente acabaram sendo cada vez mais dependentes de créditos de bancos estrangeiros", alerta o BIS no relatório.

Uma das regiões que mais experimentou esse movimento foi o Leste Europeu, com os países que aderiram à União Européia. Os créditos para a Hungria se multiplicaram por sete em apenas oito anos. Para a Polônia e República Checa, a multiplicação foi de dez vezes. Para a Rússia e Ásia, o volume aumentou em cinco vezes. Não por acaso, a Hungria foi um dos primeiros países durante a atual crise a recorrer ao Fundo Monetário Internacional (FMI).

Já a América Latina, por suas contínuas crises, teve um crescimento menor da dependência em relação aos créditos internacionais de bancos. No caso da Argentina, por exemplo, os créditos em 2008 eram metade do volume de 2001.

A conclusão do BIS é que a crise coloca em dúvida a sustentabilidade da dependência de mercados emergentes a créditos de bancos estrangeiros, já que os emergentes podem se tornar mais uma vez vulneráveis diante da crise nesses bancos. A falta de créditos pode ter um impacto em suas economias reais e os mais afetados serão aqueles que financiaram seu crescimento com os bancos mais atingidos pela crise.

No México, Hungria e Polônia, os créditos de bancos estrangeiros representaram 80% do financiamento desses países. Na Argentina e Rússia, a taxa é de cerca de 40%, enquanto no Brasil é de cerca de 20%.

Com a crise, os maiores bancos internacionais promoveram uma reavaliação de sua exposição nos mercados emergentes, com impactos importantes para essas economias. O BIS conclui que o acesso de créditos aos mercados emergentes está condicionado à saúde desses bancos internacionais. 

FLUXO

No primeiro semestre, enquanto a crise começava a se alastrar silenciosamente nos países ricos, a constatação é de que os mercados emergentes continuaram a receber empréstimos. O BIS destaca que o crescimento foi menor que nos anos anteriores, caindo de uma alta de 34% em 2007 para 23% em 2008. Mesmo assim, a taxa permaneceu positiva.

De acordo com o BIS, os empréstimos e créditos para os bancos em mercados emergentes adicionaram US$ 117 bilhões a essas economias. No primeiro trimestre, esse volume havia sido de US$ 178 bilhões. 

Enquanto bancos americanos ficavam simplesmente sem crédito, bancos brasileiros continuaram a receber recursos cada vez maiores no segundo trimestre do ano. A alta de créditos ao Brasil foi de US$ 21 bilhões entre o segundo e o terceiro trimestres: passou de US$ 167 bilhões ao final de março para US$ 188 bilhões em junho. Esse aumento representou dois terços de toda a alta experimentada pela América Latina.
*O Estado de S.Paulo

